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1 Breve introdugao do tema

No sistema juridico brasileiro, a caracteristica liquidatéria foi preponderante no Direito concursal,
sendo a legislacéo voltada para a liquidagdo total da sociedade e para o pagamento aos credores,
guardando o paradigma individualista e privado da seguranca e da protecdo dos interesses dos
credores, conforme doutrina especializada e como se verifica do texto do Decreto-lei 7.66l, de 1945,
gue regula as faléncias e concordatas na atualidade, tal como na legislacédo anterior que regulou o
Direito concursal.

Esse paradigma vem sendo observado pelo Judiciario nos processos de faléncias em anda-
mento, cujo processo consiste na imediata realizagédo dos ativos e pagamento do passivo, raramente
ocorrendo a hipétese de soerguimento da sociedade, facultada através da continuacdo do negoécio,
autorizada por lei, mas limitada pelas rigidas condi¢fes estipuladas no Decreto-lei 7.661/45, 0 mesmo
ocorrendo com os pedidos de concordata suspensiva, cujas rigidas condi¢cdes legais de concesséo,
sempre voltadas para o interesse do credor, nem sempre podem ser atendidas pelo falido.

Arazao desta finalidade protetiva do interesse do credor, até entéo verificada, deve-se a fatores
histéricos de costumes e usos, considerados pela doutrina como auténticas fases uniformes desde o
surgimento do Direito Comercial em todo o mundo, direito especial praticado e sé muito apds positi-
vado, criado de maneira a garantir maior seguranca para os credores nas relagbes comerciais.

Contudo, esse antigo paradigma caracteristico do Direito concursal no Brasil agora ganha sinais
de mudangas, como em todo o mundo, mediante leis com caracteristicas publicisticas e princi-
piolégicas, tendéncia atual do Direito como um todo, agora voltadas para a fungéo social da atividade
empresaria, mais voltadas para o interesse coletivo da conservacdo da empresa, da conservacédo do
pélo econémico, da manutencéo do emprego, e ndo mais para o interesse individual do credor.

Nesta terceira fase histdrica do Direito Comercial em todo o mundo, embora n&o tdo bem deli-
mitada, segundo a doutrina, verifica-se essa mudanga importante de paradigma ou parametro, agora
voltado ndo apenas para os interesses individuais do credor e do devedor, ou para a protecéo do crédito
e das relagBes privadas entre comerciantes, mas voltado preponderantemente para a funcéo social
gue encerra o exercicio da atividade empresarial, com toda a énfase para a preservacdo ou con-
servacao da empresa.

Em principio, portanto, pode-se afirmar que se abandonou a limitada Teoria dos Atos de
Comércio, ganhando relevancia a atividade empresaria, que abrange outras categorias dela
exercentes, e ndo so6 a categoria dos comerciantes, conforme formas societarias agora previstas no NCC.

Isso se deve a percepgdo de que, nas relagBes econdémicas contemporaneas, globalizadas e
complexas, entre individuos, sociedades e nacdes, ndo mais se pode ter exclusiva preocupacdo com
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o cambio, com o crédito ou com os mercados, mas também e especialmente com a funcdo social
relevante da atividade empreséria, porque integrante indispensavel da complexa engrenagem
econdmica nacional, que hoje se exige, como em todo Estado Democrético de Direito, tais como a
ética e a responsabilidade social, enquanto atividade geradora de empregos e de riquezas como meio
de desenvolvimento de um povo, enquanto geradora de tributos como meio de implemento das politi-
cas publicas, sociais e econdmicas das nacdes, e que por isso mereceu trato legislativo adequado a
nova realidade, as novas exigéncias e valores sociais, com 0 escopo de assegurar a preservagdo da
atividade empresaria. Este 0 motivo e o escopo que encontramos do préprio texto da nova Lei de
Faléncias, norma de ordem infraconstitucional.

Aqui é importante lembrar que, na piramide do ordenamento juridico, delineada pela doutrina,
toda norma deve guardar fundamento de validade na Constituicdo, enquanto que toda Constitui¢ao,
no Estado Democratico, deve guardar fundamento primario e pressuposto de validade na vontade de
um povo, seus valores e exigéncias. Como a decisdo e a sentenca figuram como norma na base
dessa piramide, todo julgamento também esté vinculado aos parametros dindmicos exigidos no curso
do tempo por um povo.

Disso resultou, no Brasil, que, estando nosso constituinte atento aos contemporéneos valores
sociais e as atuais exigéncias em razédo da economia complexa e globalizada, na Constituicdo cidada
de 1988, tal como ja praticado em outras na¢8es democraticas, houve a ado¢éo do parametro da con-
servacao da empresa, como se verifica dos principios enumerados em seu art.170, no capitulo que
trata da atividade econémica.

Portanto, como paradigma constitucional, o escopo da preservacdo da empresa deve informar
todas as demais normas.

Esse novo paradigma, da conservagédo da empresa, guarda a mudancga da énfase que se dava
apenas ao comércio em si e ao direito dos credores, para uma maior aten¢do a fungéo social da ativi-
dade empresaria do devedor, parametro que também passou a influenciar as decisdes do Judiciario,
possibilitando a relativizacédo do rigor normativo existente no antigo Decreto-lei 7.661/45, com impor-
tante marco na construcéo jurisprudencial.

Alguns exemplos podem ser citados, como o da possibilidade do processamento da concorda-
ta preventiva de uma sociedade, mesmo que tenha protestos e desde que protestos tirados em data,
volume e valor que ndo revelem inequivoca insolvéncia, a exemplo, também, da possibilidade de
concessao de prazos, desde que razoaveis, apos a distribuicdo da concordata preventiva, inexistentes
na lei vigente, para que a impetrante possa atender aos requisitos e complementar os documentos
exigidos pelo Decreto-lei 7.661/45, e ainda, a exemplo da oportunidade que tem sido dada para o
deposito elisivo da faléncia, mesmo apos vencido o prazo legal rigido de 24 h da citacdo, e até
enquanto nao transitada em julgado a sentenca declaratéria de faléncia, ou seja, mesmo durante o
processamento do recurso, como visto em alguns avancados julgados do egrégio Tribunal de Justica
do Estado, de forma a possibilitar a preservagdo ou conservacao da atividade empreséria ainda ndo
insolvente, como podlo potencial de producgédo, de trabalho, essenciais ao desenvolvimento da nacéo,
com a aplicagdo dos consagrados principios da razoabilidade e da aceitagdo racional.

Dos foros e tribunais, podem ser extraidos inUmeros exemplos da visivel relativizacdo dos
dogmas rigidos que informam o Decreto-lei 7.661/45, mas que representavam apenas um norte para
o julgador, dando ensejo a interpretacdes subjetivas divergentes e & inseguranca juridica para todos
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os envolvidos com o instituto, porque até entdo inexistentes regras claras dos limites de aplicacao do
novo parametro da conservagdo da empresa.

Os primeiros sinais, apés a Constituicdo, de regras claras para maior amplitude da preservacao
da atividade empresaria vieram com a vigéncia do novo Cédigo Civil, ao delinear as novas formas
societarias, ja que na forma empresaria se incluem agora nao s6 as do comércio, mas também as de
servico. Mas ainda faltavam critérios objetivos que atendessem a efetiva conservagdo da atividade
empresaria, cuja sociedade ou titular se encontrassem em temporaria dificuldade econémico-finan-
ceira, j& que o Decreto-lei 7.661/45 n&o os contém, como ja exposto.

Regras objetivas e claras vieram com a nova Lei de Faléncias, Lei 11.101, de 2005, que passara
a viger no més de junho préximo.

A partir da vigéncia do atual Coédigo Civil, que ndo mais trata dos atos de comércio e de servicos,
mas da atividade empresaria que abrange as duas atividades, como sendo aquela atividade econémi-
ca caracterizada pelo exercicio profissional, de forma organizada, de producdo e circulagao de bens e
também de servicos, e com a vigéncia iminente da nova Lei de Faléncias, n° 11.101, a partir de junho
do corrente ano de 2005, surge entre os profissionais do Direito concursal a exigéncia de uma postura
nova diante dos novos textos legais.

Passo entdo a uma breve exposicdo pratica sobre a atuagdo do juiz com o0 novo instituto da
recuperacao judicial das empresas.

2 A recuperacao judicial - Lei n° 11.011/2005
a) Um novo instituto

A recuperacao judicial da empresa € instituto novo, criado pela nova Lei de Faléncias, n° 11.101,
de 2005, que passara a viger a partir do proximo més de junho do corrente e que nao se confunde com
a concordata.

b) Bibliografia

Por tratar-se de instituto novo, ainda ndo contamos com blibliografia vasta, sendo que daquelas
a que tive acesso, encontrei apenas algumas consideracbes no Manual de Direito Comercial do Prof.
FABIO ULHOA COELHO, Ed. Saraiva, e no excelente e especifico livro Recuperagdo Judicial de
Empresas, talvez o Gnico na atualidade, da Prof.2 MARIA CELESTE GUIMARAES, Ed. Del Rey.

N&o se tem noticia da existéncia de outras obras que tratem da nova Lei de Faléncias.
De resto, as obras que até entdo consultavamos quanto ao Direito concursal ndo se perderam
com 0 novo instituto, ainda sédo aplicaveis e de grande importancia para o estudo do instituto e suas

particularidades.

¢) Recuperagéo e concordata

A recuperacdao judicial veio para substituir e ampliar o instituto da concordata, ndo se tratando
apenas de mudancga de nomenclatura.

De acordo com a nova lei, a antiga concordata nem sequer € considerada como precedente ante-
rior que impega o pedido de recuperagao judicial, conforme art. 192, sendo que, no art. 48, Il, o
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antecedente que impede o pedido de recuperacgdo é a existéncia de idéntico pedido de recuperagdo
nos ultimos 05 anos, ou nos Ultimos 08 anos para casos de recuperacéo especial da microempresa.

Se o paradigma atual é o da conservagdo da empresa, a interpretacdo que mais favorece sua
aplicacdo é a que apaga, como precedente, no meu entender, os pedidos de concordata anteriores,
como fato que possa impedir o novo pedido de recuperacgéao judicial.

Ademais, a recuperacao judicial é distinta da concordata, pois a concordata implicava mera
moratéria e sé abrangia credores quirografarios, enquanto a recuperacao judicial tem 16 formas ou
hipéteses de preservagdo da empresa, ndo so6 a moratéria, e abrange todas as classes de credores,
com poucas excegoes.

N&o se pode dizer, portanto, que aquele que se beneficiou do restrito instituto da concordata
esteja impedido de requerer a recuperacao judicial nos 05 ou 08 anos seguintes.

Para o falido, contudo, a proibicao contida na nova lei &€ expressa.

Conclui-se, portanto, que a concordata e a recuperacédo judicial ndo se confundem, e um nao
tem efeito sobre o outro.

d) Dualidade temporaria de aplicagdo dos textos de lei
1) Em relagéo ao NCC

O Decreto-lei 7.66l, de 1945, cuja interpretacdo deve ser restritiva, mesmo ap6s a vigéncia do
novo Cédigo Civil, até junho de 2005, ainda s6 sera aplicado as categorias profissionais de comer-
ciantes, ou seja, continuara a ser aplicado somente aquele que pratica ato de comércio com habituali-
dade, porque assim o Decreto-lei 7.66l, de 1945, prevé expressamente, ndo podendo ser aplicado as
sociedades prestadoras de servigo, mesmo que ja adaptado como sociedade empresaria.

De outro lado, como a norma nado pode ser entendida como aplicavel a certas categorias pro-
fissionais apenas parcialmente de acordo com suas conveniéncias momentaneas, ou seja, s6 no que
toca as sancdes, ou s6 no que toca aos escolhidos beneficios, também deve ser entendido que o
beneficio da concordata ndo estd disponivel para as sociedades empresérias de prestacdo de
servigos, assim ja adaptadas conforme o novo Cédigo Civil, mesmo que adotem uma das formas das
sociedades empresérias enumeradas, como permite o novo Cédigo Civil, restando aplicavel a vigente
Lei de Faléncias, Decreto-lei 7.66l, de 1945, apenas aos que praticam atos de comércio, ndo con-
ceituados por lei mas que, pela conceituacdo do que seja comerciante, contida em regulamento do
Cédigo Comercial, que ainda deveréa ser adotado neste aspecto quando do necesséario exame do
objetivo social da sociedade, conforme art. 4°, sdo aqueles tidos como exercentes da mercancia de
forma profissional e com habitualidade, sendo ainda necessério ao julgador o socorro ao Codigo
Comercial e ao Regulamento 737, de 1980, que enumeram os atos de mercancia.

Se o profissional do Direito vier a aplicar a ainda vigente Lei de Faléncias as novas formas soci-
etérias criadas pelo novo Cdadigo Civil, a ele j4 adaptadas, estar-se-a4 dando, com toda a vénia, inter-
pretacdo extensiva ao instituto, ndo permitida, certamente com afronta ao principio maior da preser-
vacao da empresa, porque se estaria ampliando a aplicacdo da rigorosa Lei de Faléncias para aque-
las sociedades de prestacao de servico, antes ndo sujeitas ao instituto da faléncia.

O mesmo se observa quanto a concordata, que ndo poderd ser concedida as sociedades
empresarias prestadoras de servigo, porquanto ndo sujeitas a uma eventual declaracéo de faléncia,
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caso haja descumprimento da concordata concedida, nem estardo sujeitos seus administradores aos
enumerados crimes falimentares.

Essa situacdo de transicdo ainda perdurara até janeiro de 2006, mesmo com a nova LF passando
a viger a partir de junho de 2005, porque a vigéncia do NCC, no que toca a adaptacdo das sociedades
as novas formas societarias, foi prorrogada para até janeiro de 2006 e porque o Decreto-lei 7.661/45
continuara a ser aplicado aos processos das faléncias e concordatas em andamento, até o encerramento
deles, como prevé expressamente a nova lei, com alguma exce¢éo, como sera exposto.

Lado outro, o trato processual dualista brasileiro da faléncia das antigas sociedades comerci-
ais segundo ditames da LF e da insolvéncia civil para as sociedades civis segundo ditames do CPC,
ainda existente na atualidade, s6 sera cessado quando as sociedades empresarias estiverem adap-
tadas as novas formas societarias enumeradas no novo Cdédigo Civil, e que agora sao expressa-
mente abrangidas na nova Lei de Faléncias, quando ocorrera algum esvaziamento do instituto da
insolvéncia civil, que continuara a vigorar apenas para empresas que nao se sujeitarem a faléncia ou
gue nao puderem beneficiar-se do instituto da recuperacgéo judicial.

Para o juiz falimentar, portanto, haverd um aumento das atividades e dos processos a presidir,
com reflexos no respectivo cartério e nas camaras do tribunal com competéncia para o direito
falimentar.

2) Em relagdo a nova LF

Nas faléncias ja decretadas, em andamento, devera ser adotado o Decreto-lei 7.661/45, até o
encerramento, conforme expressa exigéncia do art. 192, caput, da nova lei, também né&o sendo pos-
sivel o pedido de recuperacéo judicial nos processos com faléncia ja decretada, porque a nova lei
nao prevé, porque a recuperacao nao se identifica com a concordata entdo prevista, sendo pos-
sivel, sim, o pedido da antiga concordata suspensiva, com aplicacdo do Decreto-lei 7.661/45 até o
encerramento.

Nas faléncias pedidas antes da vigéncia da nova lei, mas ainda ndo decretadas, devera ser
adotado o Decreto-lei 7.661/45 até a sentenca; e, se houver decretacao da faléncia, a sentenga ja
devera conter os requisitos do art. 99 da nova lei, adotando-se, a partir da sentencga, 0 processo pre-
visto na nova lei.

Nas concordatas preventivas ajuizadas antes da nova lei, mas ainda ndo deferido o proces-
samento, entendo que o pedido deve adaptar-se a nova lei, convocando-se o devedor para a emen-
da e a adaptacdo do pedido inicial, aplicando-se, ap6s a decisdo, o novo procedimento legal da
recuperacao judicial, ainda que o plano de recuperacédo seja 0 mesmo da concordata pedida, ou seja,
apenas prazo para pagamento, ja que a recuperacao abrange todos os credores e a concordata
abrangia apenas os credores quirografarios, assim entendo, pois na nova lei ndo ha previsao para
essa situacdo, mas € cedi¢co que nao se admite decisdo diversa das exigéncias processuais legais do
tempo em que for prolatada.

As concordatas cujo processamento ja foi deferido com a decisdo de primeira fase deverdo ser
normalmente processadas conforme o Decreto-lei 7.661/45, até a sentenca final que julgar cumprida a
concordata, como expressamente prevé o art. 192 da nova lei.

As atuais concordatarias, com concordata cujo processamento de primeira fase ja tenha sido
deferido ou com concordata ja concedida por sentenca de segunda fase, poderédo requerer a recu-
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peracao judicial nos moldes da nova lei, como autoriza expressamente o § 3° do art.192 da nova lei,
hip6tese em que a concordata deverd ser julgada extinta por sentenca motivada no pedido de recu-
peracao judicial, independentemente de exigéncias outras, processando-se o0 pedido de recuperacdo
judicial nos termos da nova lei.

e) Foro

O foro para o processo da recuperacao judicial sera o do lugar do principal estabelecimento do deve-
dor (mesmo critério da lei antiga).

f) Competéncia

A competéncia do juizo da recuperacéo judicial guarda maior complexidade e amplitude que a até
entéo prevista para a concordata.

A concordata envolvia mera moratéria e nao abrangia os credores de todas as classes. Por essa
raz&o, nas concordatas ndo se verificava o juizo universal concursal.

Contudo, a recuperacao judicial envolve ndo apenas a forma de moratéria, mas possibilita 16 hipote-
ses ou modos de recuperacéo, dentre eles a ciséo, fusao, incorporagdo, com reflexos patrimoniais eviden-
temente, além do modo de alienacdo e arrendamento de ativos, formas estas que tém direta interferéncia
nos negocios da sociedade empreséria, nos seus ativos e, por conseqiiéncia, no préprio plano de recu-
peracéo aprovado em juizo.

Portanto, entendo que todas aquelas acBes em que a sociedade empreséaria em recuperacao judi-
cial ou seus credores tiverem interesse imediato, porque surtira efeito final em elementos componentes do
plano de recuperagdo aprovado pelo juizo falimentar, devem necessariamente ser processadas no juizo
concursal, dado o elo que estara configurado entre tal acdo e o processo da recuperacédo judicial, e tam-
bém porque, segundo jurisprudéncia dominante, o elo minimo que haja entre ac¢des, ou o efeito de preju-
dicialidade de uma para com outra, € motivo inclusive para a reuniéo de processos perante 0 juiz preven-
to, evitando-se decisfes conflitantes.

Demais disso, essa regra encontra-se no CPC, e o CPC, conforme redacéo expressa da nova Lei
de Faléncias, aplicar-se-a subsidiariamente nas lacunas da nova Lei de Faléncias.

Em principio, contudo, o que a nova Lei de Faléncias prevé em regra € que as agdes que envolvam

direitos iliquidos, que envolvam créditos trabalhistas e as execucdes fiscais ndo se processam no juizo con-
cursal e tém prosseguimento no juizo de origem, com a obrigatdria participacéo do administrador judicial.

g) Sujeitos da recuperagéo judicial

Nos termos do art. 1° da nova lei, podem beneficiar-se do pedido de recuperagdo judicial os
empresarios e as sociedades empresarias, tal como estao definidos no NCC.

h) Requisitos a atender com o pedido inicial
- Aqueles enumerados no art. 48 da nova lei.
- N&o mais se exige ativo minimo de 50% do passivo quirografario.

- Nao mais se exige a certiddo negativa de protesto cambiario, nem as certiddes negativas de
execucdes fiscais com o pedido inicial.
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- Os livros exigidos passam a ser os dos Ultimos trés exercicios fiscais.
i) Alguns efeitos

1) Quanto ao devedor: Este continua na administracéo da sociedade, sob a fiscalizagdo do comité de
credores, ou, em sua falta, pelo administrador judicial.

2) Quanto aos contratos: O cumprimento ou rescisdo dos contratos dar-se-4 conforme plano de recu-
peracao, a ser aprovado em assembléia geral de credores e homologado pelo juiz

Os contratos de alienacgéo fiduciaria, de adiantamento de cambio, de arrendamento mercantil,
de incorporagdo, compra e venda ou promessa de compra e venda imobilidria aos quais se obrigou o
devedor ndo estéo sujeitos aos efeitos da recuperacgéo judicial, e seus credores ndo tém direito a voto
na assembléia geral que decidirAd quanto ao plano de recuperacdo que o devedor apresentar,
conforme artigo expresso da nova lei.

Se o plano de recuperacéo, entretanto, envolver tais bens e direitos, a nova lei exige a anuéncia
expressa de tais credores.

3) Quanto aos credores: A recuperacao judicial obriga a todos os credores cujos créditos sejam exis-
tentes até a data do ajuizamento do pedido pelo devedor, com as ressalvas ja feitas.

Execucdes individuais de credores sdo suspensas. A execucdo fiscal ndo se suspende, mas o
Fisco pode parcelar o débito dentro do plano de recuperacdo. Se o devedor atende a todas as
condi¢cBes para a obtencédo do parcelamento do débito fiscal, pode-se afirmar que o Fisco deve
conceder o parcelamento, cabendo medida judicial adequada, ao direito correspondente, caso negado
0 parcelamento injustificadamente.

4) Quanto aos encargos: Prevalecerdo os encargos previstos em contrato, salvo se o plano de recu-
peracgéo judicial fizer previsdo diversa, e desde que aprovado em assembléia geral de todos os cre-
dores com direito a voto, ou seja, credores habilitados, com habilitagdo ainda em andamento ou com
pedido de reserva para pagamento de seu crédito.

Sobre os créditos vencem juros, como prevé a nova lei.

Acessorios, conforme nova lei, ndo incidem sobre os créditos, mas, como a corre¢&o monetaria
néo é acessoério, mas sim parte da propria obrigagéo principal, ja que mero fator de recomposi¢éo do
poder de compra da moeda, deve ela incidir independentemente de constar do plano de recuperacgéo
ou da decisao de homologacédo, conforme pacifica e reiterada jurisprudéncia do STJ.

j) Meios de recuperagéo

Sado 16 meios para o empresario e para as sociedades empresarias em geral, enumerados no
art. 50 da nova lei, como ja referidos alguns, inclusive a simples morat6ria.

Para a microempresa e as empresas de pequeno porte, assim definidas em lei especial, entre-
tanto, a recuperacgéo judicial € mais célere e o processo mais simples, havendo apenas um meio de
recuperacgdo, que é o da moratéria de 36 meses para pagamento dos créditos quirografarios, sendo
gue sO os quirografarios estéo sujeitos a essa recuperacao especial. Nessa recuperacéo judicial espe-
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cial, a homologacéo do plano de recuperacédo independe da assembléia geral de credores ou da
prévia aprovacao dos credores.

/) O precesso em si da recuperagéo judicial

1) Pedido
Peticdo inicial expressa, contendo todos os elementos e documentos exigidos no art. 51.
N&o pode ser determinada de oficio.

Deve estar instruida com a relacao de todos os credores com indicacdo da classe e valor
devido até a data do ajuizamento do pedido.

2) Deferimento pelo juiz

Despacho inicial independente de prévio parecer do Ministério Publico, cuja decisdo
devera conter todas as ordens enumeradas no art. 52 da nova lei, especialmente a de publi-
cacao de edital contendo o resumo do pedido, a decisdo e a convocacdo dos credores para
apresentacdo de objecdo ao plano de recuperacdo que o devedor apresentou.

A partir desse deferimento, nao mais podera haver desisténcia, salvo se for aprovada por
assembléia geral dos credores.

Essa decisao equivale a primeira decisdo de deferimento do processamento da antiga
concordata preventiva e suspende acfes, obrigacdes e prescricdo por no maximo 180 dias.

3) Exibigdo do plano de recuperagéo

Deferido o pedido de recuperacéo, o devedor devera apresentar o plano de recuperagao por
escrito, no prazo de 60 dias, sob pena de decretacdo da faléncia, conforme art. 53 da nova lei.

O plano deve conter:

- 0s meios de recuperacéo;

- estudo ou demonstracdo de viabilidade econémica do plano;

- laudo econdmico-financeiro;

- laudo de avaliacao de bens e ativos;

- pagamento dos créditos trabalhistas em até 01 ano do pedido inicial;

- pagamento em 30 dias, dos salarios dos ultimos trés meses, caso nédo pagos.

4) Edital de aviso aos credores

Apresentado o plano de recuperacgao, os credores sao convocados, conforme o art. 55 da
nova lei, por aviso, em edital, da apresentacdo do plano em juizo e do prazo que terdo para
apresentar objecdo escrita nos mesmos autos do processo (a objecdo assemelha-se aos
embargos a concordata). Aqui, sugiro prazo maximo de 30 dias, para que seja possivel cumprir
0 prazo maximo de suspenséo, de 180 dias, acima referido.

Caso nao haja objecé@o dos credores, o devedor é intimado para apresentar certiddes nega-
tivas de débitos fiscais, conforme o art. 58; e, se atendida a intimacao, o juiz homologa o plano
e concede a recuperacao judicial. Nessa hipétese ndo se instala assembléia geral de credores.

5) Assembléia geral de credores
Caso haja objecéo ao plano, o juiz convoca assembléia geral de credores, a ser presidida pelo

administrador judicial, que decidira pela aprovacédo, modificacao ou rejeicdo do plano de recuperacéo,
conforme quérum previsto.
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Deve ser realizada em até 150 da data do ajuizamento do pedido de recuperacao.

Se ndo aprovado o plano de recuperacao na assembléia pelos credores, o juiz decreta a falén-
cia, conforme art. 55, § 4°, da nova lei.

6) Concesséo judicial

Se aprovado o plano em assembléia, cujo resultado devera constar de ata registrada em livro
especifico para suas deliberag8es, a ser previamente aberto pelo juiz, ou, se atingido quérum especi-
fico previsto no § 1° do art. 58 (nesse caso mesmo se ndo aprovado o plano pelos credores), 0 juiz
homologara o plano de recuperagéo e concedera a recuperacao judicial, apos a apresentagédo das
certiddes negativas fiscais.

Essa decisdo de aprovacao do plano de recuperacao pelo juiz, assemelha-se a atual sentenca
de segunda fase da concessao da antiga concordata.

Dessa decisdo cabe recurso de agravo.

O plano de recuperacao judicial deve atender portanto a requisitos, objetivos e requisitos
subjetivos (como, por exemplo, demonstracao de viabilidade, estudo das vantagens e dos riscos, meio
de recuperacdo adequado dentre os previstos em lei). O devedor e o0 juiz, evidentemente, ndo ficam
adstritos & uma eventual reprovacéo equivocada, injustificada ou indevida pelos credores, podendo o
devedor exercer medida adequada para a garantia do direito a recuperacao, e o juiz, provocado com
tal medida, decidi-la conforme livre convencimento motivado, podendo valer-se dos consagrados
principios da razoabilidade e da aceitagdo racional.

ApGs essa deciséo de concesséo da recuperacao judicial, o processo fica a aguardar o cumpri-
mento do plano de recuperacéo, como aprovado, com a préatica de atos exigidos pela lei do devedor
(implemento efetivo do plano), do administrador (especialmente o de fiscalizacdo do devedor com
apresentagéo nos autos de relatério mensal contendo informag8es contébeis e faticas) e do comité, e,
sob a rigorosa fiscalizacéo destes, previstos na lei, a aguardar também as habilitacdes eventuais e as
impugnacdes de crédito.

7) Habilitagbes

N&o ha habilitagdo na recuperacéo judicial, como ndo havia na concordata preventiva, por
auséncia de interesse de agir, pois todos os créditos devem ser relacionados, com valor e classifi-
cacao no pedido inicial de recuperacdao judicial. Nesse caso, a habilitacdo deve ser julgada extinta por
falta de interesse de agir.

Contudo, havendo crédito eventualmente omitido, cabe habilitagcéo.
8) Impugnacéao de crédito

Os interessados, dentre eles o Ministério Publico, credores, devedor, acionistas ou socios, e 0
comité de credores poderdo apresentar impugnacao a relacdo de credores nos 15 dias seguintes a
publicacdo do edital contendo a relacao de credores elaborada pelo administrador judicial.

Aimpugnacéao seré dirigida ao juiz, autuada em separado, que a processara e julgara conforme
disposto na nova lei em processo contencioso idéntico ao processo hoje existente para impugnacgées
de crédito, inclusive com producédo de provas, se necessario.
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A novidade é que da decisao cabera recurso de agravo.

Findo o prazo para as impugnacgdes, ou se ndo as houver, o juiz homologara a relagao contendo
todos credores e mandara publicar edital contendo a relagdo definitiva de credores.

9) Quanto a agédo de restituicao

A acéo de restituicdo e suas condi¢cdes ndo sofreram mudancas na nova lei, que também
garante a preferéncia das restituicdes das coisas ou do equivalente em dinheiro, ampliando, contudo,
o prazo de contestacéo para 05 dias a cada interessado e passando a prever apelacdo somente no
efeito devolutivo, permitida a execucéo proviséria mediante caucao.

10) Encerramento

Passados dois anos do processamento da recuperacéo e estando cumprido o plano de recu-
peracdo, o administrador judicial apresenta o relatério circunstanciado final e sua prestacao de contas
(antes ndo exigida na concordata).

Ouvidos o comité de credores, se houver, e o Ministério Publico, o juiz julgara, por sentenca,
encerrada a recuperacgéo judicial, cuja sentenca conterd os elementos exigidos pelo art. 63 da nova
lei.

A nova lei refere-se as contas e ao relatério do administrador apés a sentenca de encerramen-
to, mas isso nao significa que a exigéncia de ambos, antes da sentenca, seja vedada, e cuja sugestéo
ora apresento, de forma a que se ponha fim a um processo quando realmente ndo mais houver
pendéncias quaisquer a serem solucionadas.

3 Conclusao

Como demonstrado, nota-se na nova lei um maior rigor de formas para o processo da recuper-
acao judicial da empresa, que naturalmente demandara custo maior para o devedor, especialmente
guando séo exigidas assembléias de credores, antecedidas da publicacéo de editais e prévia publi-
cacdo de relacéo de credores antes da publicacéo do quadro definitivo.

Nota-se também que 0s novos atos processuais, exigidos na nova lei, demandar&o um custo
pelo espaco fisico necessério as assembléias, um maior prazo para 0 processamento e encerramen-
to da recuperacéo judicial, um maior nimero de servidores nos cartérios das varas de faléncias em
razdo da ampliacdo dos atos a praticar, assim como estara grandemente ampliada a competéncia do
juiz da vara, que também devera contar com novos arquivos, especialmente dos novos livros de atas
das assembléias.

Embora mais oneroso e guarde maior formalismo para sua efetiva implementacéo, o novo insti-
tuto da recuperacéo judicial das empresas constitui um dos instrumentos legais dos mais avancados
e democraticos que ja se viu na atualidade do Pais, dele podendo se inferir que, finalmente, foi recon-
hecida a relevancia da funcdo social da atividade empreséria e dado foro de obrigatoriedade a
observancia do principio da conservagdo ou da preservacdo da sociedade empresaria no Pais,
segundo orientagc&o constitucional.
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